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 MAPA DE ÁREAS

Projecto de expropriações

Linha do Norte

Subtroço 2.1 — Entroncamento / Albergaria

Caminho de acesso ao Talude Sul – Poente da PSR ao Km 130+150

Distrito: Santarém.
Concelho: Tomar.
Freguesia: Sabacheira. Data: Março 2011. 

Número
da parcela

a expropriar
Proprietários

Área
a expropriar

(m2)

Sobrante
Event.

a expropriar
(m2)

Referências

Confrontações Número
do desenho

Finanças Registo Predial

1 Arminda da Costa Vieira Serrano
Chão de Maças — Gare, n.º 120, 
2305 -613 Sabacheira.

Maria Alda Costa Vieira Reis
Chão de Maças — Gare, n.º 115, 
2305 -613 Sabacheira.

5 Rústico
175 U

01401/ 220295 Norte: Domínio Público.
Sul: Domínio Público Fer-

roviário.
Nascente: Domínio Público 

Ferroviário.
Poente: Próprio.

10002216179

Maria Susete Vieira Reis Lopes e 
marido, José António de Oliveira 
Lopes Peras Ruivas, Seiça, 2490 
Seiça.

Lélia Maria Vieira Reis Costa e ma-
rido, António Martins Costa, Rua 
Rodrigues Simões, n.º 23, 2.º Dto, 
2300 -590 Tomar.

 204601459 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional de Lisboa e Vale do Tejo
Declaração de rectificação n.º 756/2011

Por ter saído com inexactidão o aviso n.º 8640/2011, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 70, de 8 de Abril de 2011, rectifica-
-se que onde se lê «com efeitos a 1 de Janeiro de 2009» deve ler -se 
«com efeitos a 1 de Janeiro de 2010» e onde se lê «Nestes termos, é 
aditada ao despacho n.º 2525/2010, de 28 de Janeiro de 2010» deve 
ler -se «Nestes termos, é aditada ao despacho n.º 17098/2010, de 3 de 
Novembro de 2010».

8 de Abril de 2011. — A Presidente, Teresa Almeida.
204602763 

 Departamento de Prospectiva e Planeamento
e Relações Internacionais

Aviso n.º 9716/2011
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 38.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro, declara -se a cessação do procedimento concursal co-
mum para a constituição de relação jurídica de emprego público na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, tendo em vista o preenchimento de um posto de trabalho 
da carreira de técnico superior do mapa de pessoal do Departamento de 
Prospectiva e Planeamento e Relações Internacionais (DPP), tornado 
público pelo aviso n.º 1180/2011, publicado a 12 de Janeiro, na 2.ª série 
do Diário da República.

11 de Abril de 2011. — A Directora -Geral, Manuela Proença.
204600519 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado da Segurança Social

Despacho n.º 6673/2011

Os centros de cultura e desporto da segurança social (CCD) têm 
desenvolvido, ao longo dos tempos, importantes acções em prol dos 
trabalhadores do sector, na promoção do seu bem -estar social.

Para além da relevância social da actividade prosseguida, estes cen-
tros têm dado um contributo imprescindível para o estreitamento dos 
laços de solidariedade entre os profissionais do sistema de segurança 
social, concorrendo, desta forma, para a coesão do sistema, a melhoria 
da qualidade do serviço prestado e a cultura de serviço que o orienta e 
que é assumido por todos os trabalhadores.

Esse reconhecimento está patente nos diversos despachos que, 
na última década, regularam os apoios concedidos aos centros de 
cultura e desporto da segurança social, em função das atribuições 
que estatutariamente lhes estão cometidas no domínio social e tendo 
presentes as actividades e objectivos de segurança social que por 
aqueles centros são prosseguidos, designadamente na promoção 
de actividades no âmbito da cultura, desporto, recreio, ocupação 
de tempos livres, da economia social, da informação, formação e 
qualificação profissionais.

Mais recentemente, o Decreto -Lei n.º 29 -A/2011, de 1 de Março, 
no seu artigo 58.º, veio determinar esse apoio, por parte do orçamento 
da segurança social, nos termos a fixar por despacho do membro do 
Governo responsável pela área da segurança social.

Para esse efeito, teve -se em consideração, na actual conjuntura, os 
critérios de referência que têm vindo no passado a sustentar as aludidas 
transferências para os CCD, baseados no número de trabalhadores da 
segurança social a quem se destinam tais acções, na respectiva moldura 
de actividades e nas suas despesas de administração, em obediência, 




